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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica o instituído no âmbito do Município de São Paulo a 
instalação de sistema de filmagem, gravação e monitoramento 
permanentes nas áreas externas que lhe derem acesso, bem 
como instalar divisórias entre os caixas e mecanismos que im-
possibilitem totalmente a visualização daqueles que realizarem 
operações nos caixas daquelas pessoas que aguardem para 
serem atendidas.
§1º Os estabelecimentos, atingidos por esta Lei em funciona-
mento deverão se adequar ao disposto no caput deste artigo 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.
§2º Os arquivos com as imagens gravadas deverão permanecer 
em poder do estabelecimento à disposição das autoridades, por 
um prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
§3º Somente será expedido ou renovado o alvará de funciona-
mento para o estabelecimento que comprovar o cumprimento 
do disposto no caput deste artigo.
§4º Entende-se por mecanismos, qualquer obstáculo físico ao 
campo de visão das pessoas adultas.
§5º Fica determinado como distância mínima de 02 (dois) 
metros o espaço entre os caixas em operação e o local onde as 
pessoas aguardam para serem atendidas.
Art. 2º O equipamento de filmagem deverá ser instalado em 
local que garanta o sigilo de procedimentos regulares do 
estabelecimento, ao mesmo tempo em que possibilite a identifi-
cação de possíveis criminosos.
Art. 3º Os estabelecimentos deverão manter em funcionamento 
quantidade suficiente de câmeras para cobertura em toda área 
externa obrigatoriamente no seu local de entrada e saída.
Art. 4º O monitoramento feito pelas câmeras será realizado por 
meio de gravação dos locais a serem protegidos, 24 (vinte e 
quatro) horas por dia.
§1º A gravação de imagem deverá ser eletrônica, via circuito 
fechado de Televisão.
§2º As câmeras deverão possuir sensores capazes de captar 
imagens em cores e com boa qualidade de resolução impossibi-
litando a identificação de criminosos.
§3º O equipamento deverá permitir a gravação simultânea e 
ininterrupta das imagens geradas por todas as câmeras.
§4º As câmeras deverão ter caixas de proteção.
Art. 5º Ficam os estabelecimentos, mencionados no caput do 
Art. 1º, obrigados a fixar, em locais visíveis e de fácil leitura nas 
áreas internas, cartazes orientando a população quanto aos 
riscos no transportes de numerários e demais informações que 
sirvam de alerta para evitarem assaltos e roubos.
Art. 6º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 
infrator as seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa de R$ 2.000,00;
III - Multa de R$ 4.000,00 até a 5ª reincidência;
IV - Suspensão do alvará de funcionamento após a 5ª reinci-
dência;
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anual-
mente segundo a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA acumulada no exercício anterior.
Art. 7º As denúncias dos munícipes deverão ser encaminhadas 
ao órgão designado pela Prefeitura Municipal de Sorocaba, en-
carregado, de zelar pelo cumprimento desta Lei, concedendo-se 
direito de defesa ao estabelecimento denunciado.
Art. 8º As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00081/2011 do Vereador Souza Santos 
(PSDB)
“Cria o “Programa Escola de Idiomas na rede pública municipal 
de ensino”, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º Institui a criação do Programa Escola de Idiomas na 
rede pública municipal de ensino do Município de São Paulo.
Artigo 2º O programa Escola de Idiomas funcionará somente 
nos fins de semana, aproveitando as instalações da rede de 
ensino.
Parágrafo único. Para que o Programa seja operacionalizado se 
faz necessária a inscrição de, no mínimo, cinqüenta alunos de 
cada bairro.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Artigo 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00082/2011 do Vereador Souza Santos 
(PSDB)
“Dispõe sobre a implantação do “Programa Médico nas Cre-
ches” do município de São Paulo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica instituído no Município de São Paulo o “Programa 
Médico nas Creches” que funcionará como um sistema de 
prevenção a doenças infantis por meio de atendimento médico 
e todas as creches da rede municipal.
Art. 2º O programa deverá contar com um profissional de pe-
diatra, uma enfermeira e uma técnica, em enfermagem e pres-
tará atendimento de avaliação ponderal (peso e altura), nutri-
cional, atualização de vacinas, além dos profissionais passarem 
orientações preventivas (de diversas doenças) aos monitores 
das creches que poderão posteriormente repassar aos pais.
Art. 3º Os atendimentos deverão acontecer mensalmente e pro-
gramados em datas específicas, devendo ser comunicados com 
antecedência para a direção da creche a ser visitada, bem como 
exposta através de cartazes nos murais das escolas e demais 
órgãos públicos.
Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00083/2011 do Vereador Souza Santos 
(PSDB)
“Dispõe sobre a instalação de uma unidade de Primeiros 
Socorros com um (a) enfermeiro (a) em todas as escolas munici-
pais e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo a 
instalação de uma unidade de Primeiros Socorros com um (a) 
enfermeiro (a) em todas as escolas municipais.
Art. 2º As despesas decorrentes com a execução da presente 
Lei correrão por conta das verbas próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00084/2011 do Vereador Souza Santos 
(PSDB)
“Dispõe sobre o “Programa de Transporte Público Gratuito aos 
Professores” da Rede Escolar Pública Municipal.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art.1º Fica instituído no município de São Paulo que os profes-
sores da rede escolar pública municipal, da creche ao ensino 
fundamental terá direito a transporte municipal gratuito.

Art. 2º O transporte gratuito deve garantir a ida e a volta do 
professor ao seu local de trabalho.
Art. 3º Para fazer jus ao benefício previsto no Art. 1º desta Lei, 
o professor deverá comprovar junto ao Setor Competente, o 
vínculo empregatício junto à rede escolar pública municipal.
Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria, suplementada se 
necessária.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00085/2011 do Vereador Souza Santos 
(PSDB)
“Institui no Município de São Paulo a instalação de “Aparelhos 
de ginásticas e condicionamento física adaptados às pessoas 
com deficiência física nos parques e centros esportivos” e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, a 
colocação de pelo menos dois aparelhos de ginástica / muscu-
lação destinados às pessoas com deficiência física nos parques 
e centros esportivos.
Art. 2º Esses aparelhos especiais deverão ser instalados nos 
parques e centros esportivos do município que já tenham apa-
relhos de ginástica e área reservada para a prática de exercícios.
Art. 3º O local deverá conter aviso e placas informando que 
naquele espaço existem dois aparelhos voltados especialmente 
para pessoas com deficiência física e que seu uso é de exclusivi-
dade para essas pessoas.
Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria, suplementada se 
necessária.
Artigo 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00086/2011 do Vereador Souza Santos 
(PSDB)
“Institui a “Adaptação de banheiros públicos e de fácil acesso 
para pessoas com deficiência, em Centros Esportivos e Parques 
do Município de São Paulo” e, dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, a 
adaptação de banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas 
com deficiência, em centros esportivos e parques.
Art. 2º O prazo máximo estabelecido para o atendimento do 
disposto no artigo 1º deste texto legal é de 12(doze) meses.
Art. 3º Os Centros Esportivos e Parques do município de So-
rocaba que não possuam as instalações construídas terão um 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses para se adequarem à lei.
Art. 4º As despesas desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00087/2011 do Vereador Souza Santos 
(PSDB)
“Dispõe sobre a instalação de “Caixas Eletrônicos em Altura 
Reduzida nas Agências Bancárias” do Município de São Paulo e 
dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo que, 
todas as agências bancárias, que contarem com área de caixas 
eletrônicos para auto-atendimento, deverão disponibilizar aos 
clientes pelo menos um terminal com tela e teclado em altura 
reduzida, compatível para utilização por usuários de cadeiras de 
roda e pessoas com baixa estatura.
Art. 2º Os bancos alcançados pelo disposto no artigo anterior 
terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da publi-
cação desta Lei, para instalar os respectivos terminais em suas 
agências.
Art. 3º Às agências bancárias que descumprirem a presente 
Lei fica estabelecida à multa no valor de R$2.000,00 (dois mil 
reais).
Parágrafo único. Em caso de reincidência, o valor da multa será 
de R$4.000,00 (cinco mil reais).
Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria, suplementada se 
necessário.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00088/2011 do Vereador Claudio 
Fonseca (PPS)
“Dispõe de Férias Escolares Coletivas para os professores dos 
Centros de Educação Infantil.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º. Fica assegurado o direito de férias escolares coletivas, 
anuais, no período de 30 dias, sempre com início no primeiro 
dia útil do mês de Janeiro para todos os professores dos Cen-
tros de Educação Infantil da rede municipal de ensino.
Art.2º. Durante o período de férias escolares, ora instituído, se 
necessário, será organizado plantão de professores para aten-
dimento das crianças, cujos pais não dispuserem de pessoas 
adultas para atende-las.
Art.3º. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
máximo de (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art.4º. As despesas decorrentes com a execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas, se necessário.
Art.5º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00089/2011 do Vereador Jamil Murad 
(PC do B)
“Dispõe sobre a coleta e o descarte de lâmpadas fluorescentes, 
de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista no Município de 
São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Os estabelecimentos importadores, distribuidores, fabri-
cantes e comerciantes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de 
sódio e mercúrio e de luz mista comercializadas no Município 
de São Paulo, ao elaborarem o seu Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos, deverão observar o disposto no artigo 21 da 
Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, o disposto nesta Lei e os 
seguintes princípios:
I – princípio do poluidor pagador;
II – princípio da responsabilidade compartilhada na gestão dos 
resíduos provenientes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de 
sódio e mercúrio de luz mista;
III – princípio da logística reversa no recebimento de lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio de luz mista.
Art. 2º Para efeitos desta Lei, entende-se por:
I – princípio do poluidor pagador: a atribuição ao gerador do 
resíduo sólido da responsabilidade de lhe conferir destinação 
ambientalmente adequada;
II – princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas 
e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio 

e mercúrio de luz mista para minimizar o volume de resíduos 
sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e ao meio ambiente;
III – logística reversa no recebimento de lâmpadas fluores-
centes, de vapor de sódio e mercúrio de luz mista: obrigatorie-
dade do recebimento de lâmpadas fluorescentes, de vapor de 
sódio e mercúrio de luz mista após o uso pelo consumidor com 
a finalidade de dar-lhes destinação ambientalmente adequada.
Art. 3º Os estabelecimentos importadores, distribuidores, fa-
bricantes e comerciantes de lâmpadas fluorescentes, de vapor 
de sódio e mercúrio e de luz mista comercializadas no Muni-
cípio de São Paulo são obrigados a estruturar e implementar 
sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos 
após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.
§ 1º Fica vedado o descarte de lâmpadas fluorescentes, de 
vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, devendo o consu-
midor efetuar a sua devolução nos pontos de coleta instalados 
pelos estabelecimentos responsáveis pela comercialização.
§ 2º Os estabelecimentos responsáveis pela comercialização de 
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista, ficam obrigados a instalar pontos para o recebimento 
dos produtos após o uso pelo consumidor, devendo encaminhá-
los aos distribuidores responsáveis por sua comercialização no 
município que, por sua vez, os encaminhará aos respectivos 
fabricantes e importadores.
§ 3º Os fabricantes e importadores de lâmpadas fluorescentes, 
de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista comercializados no 
Município de São Paulo deverão conferir-lhes destinação final 
ambientalmente adequada, nos termos da legislação vigente.
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará a 
aplicação de advertência por escrito, com fixação de prazo de 
30 (trinta) dias para regularização, sob pena de aplicação de 
multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 
(dez mil reais).
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anual-
mente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação 
federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00090/2011 do Vereador Abou Anni 
(PV)
“Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro pú-
blico inominado, situado no Distrito de Parque do Carmo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1º Fica denominada Rua José Rodrigues de Souza, o lo-
gradouro público inominado e sem saída, com início na Rua 
Paschoalina Roque Giusti, CADLOG 22858-3 e próximo a Rua 
John Speers, no bairro de Nossa Senhora do Carmo, Distrito de 
Parque do Carmo.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessárias.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00091/2011 do Vereador Chico Ma-
cena (PT)
“Autoriza a celebração de convênio com entidades sociais e 
associações para zelar de praças e áreas verdes.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio 
com entidades e associações sem fins lucrativos para desenvolver 
trabalhos e serviços de conservação, jardinagem e paisagismo 
em praças, parques, áreas ajardinadas e verdes no Município de 
São Paulo.
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
90 dias (noventa) dias contados a partir da sua publicação, se 
necessário.
Art. 3º - As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário.
Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00092/2011 do Vereador Aurélio No-
mura (PV)
“Dispõe sobre a regulamentação da distribuição de folhetins 
com a finalidade de propaganda na Cidade de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta:
Art. 1º - Fica proibida a distribuição de propaganda na modali-
dade folhetim quando a mesma for jogada na área interna dos 
imóveis ou em locais públicos.
Art. 2º - O respectivo material devera ser depositado em caixas 
de correio ou de forma que não contribua para a poluição da 
cidade.
Art. 3º - O estabelecimento responsável pela propaganda de-
vera orientar os distribuidores no sentido de atender a limpeza 
da cidade ficando responsável pela distribuição inadequada do 
folhetim.
Art. 4º - A propaganda na forma de folhetim devera ser feita de 
forma a garantir a limpeza da cidade.
Art. 5º - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo 
poder executivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da 
publicação desta lei.
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessárias.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 10 de março de 2011. Às Comissões compe-
tentes.”
PROJETO DE LEI 01-00093/2011 do Vereador Juscelino 
Gadelha (PSDB)
“Denomina Praça Antonio Fagundes, o espaço público sem 
denominação localizado na Avenida Francisco Mont’alverne, no 
bairro Jardim das Esmeraldas, distrito de Butantã e dá outras 
providencias.
Art. 1º Fica denominado Praça Antonio Fagundes, o espaço 
publico sem denominação localizado na Avenida Francisco 
Mont’alverne, no bairro Jardim das Esmeraldas, distrito de 
Butantã.
Art. 2º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições contrarias.
Sala das Sessões, março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00094/2011 do Tribunal de Contas do 
Municipio de São Paulo
“Dispõe sobre a aplicação do art. 1º da Lei nº 14.891/2009, e 
dá outras providências.

Art. 1º Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salários-
família e salário-esposa dos servidores públicos do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo ficam reajustados em 6,01% 
(seis inteiros e um centésimo por cento), a partir do dia 1º de 
março de 2011, conforme disposição do art. 1º da Lei nº 14.891, 
de 20 de janeiro de 2009.
Art. 2º Fica concedido, a título de reposição parcial das perdas 
inflacionárias no período de 1º de fevereiro de 2004 a 29 de 
fevereiro de 2008, o reajuste de 6,02% (seis inteiros e dois cen-
tésimos por cento), a partir do dia 1º de março de 2011.
Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo inci-
dirá aquele determinado pelo art.1º desta lei.
Art. 3º Aplicam-se as disposições desta lei aos servidores ina-
tivos e pensionistas do Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos nos termos dos arts. 1º e 2º.
São Paulo, 11 de março de 2011. Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00095/2011 do Vereador Floriano 
Pesaro (PSDB)
“Dispõe sobre a Política de Atendimento de Educação Espe-
cial, por meio do Programa INCLUI, instituído pelo Decreto nº 
51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado 
o disposto no art. 167, inciso I, da Constituição Federal, a 
Política de Atendimento Especial - Programa Inclui - instituído 
através do Decreto nº 51.778, de 14 de setembro de 2010.
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao. atendimento 
dos alunos, matriculados nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento - TGD e altas habi-
lidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na 
perspectiva da construção e consolidação de um sistema edu-
cacional inclusivo.
Art. 2º O Programa Inclui será integrado por diversos projetos 
com objetivos específicos, desenvolvidos de forma articulada, 
constituindo uma rede de apoio ao aluno, à escola e à família, 
por meio de suportes e serviços especializados que viabilizem o 
acompanhamento da trajetória escolar e do processo de apren-
dizagem do aluno, na seguinte conformidade:
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, 
os dados de alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação apontados no Sistema Escola On 
Line - Sistema EOL;
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico 
especializado para o público-alvo da educação especial, por 
meio de:
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanha-
mento à Inclusão - SAAIs nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino;
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanha-
mento à inclusão - PAAI e designação de. servidores incumbidos 
das atividades de apoio administrativo, para atuação nos 
Centros de Formação e Acompanhamento à lnclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE;
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas uni-
dades educacionais da região;
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, 
de acordo com as diretrizes dadas pelo Poder Executivo;
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos profes-
sores para atuação nos serviços de educação especial, bem 
como formação continuada aos profissionais de educação;
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetônicas, 
físicas, de comunicação, de acesso ao currículo e de transporte 
que impeçam os alunos com quadros de deficiência e TGD de 
participarem, em condição de equidade, de todas as atividades 
educacionais;
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas uni-
dades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que apre-
sentem quadros de deficiência e TGD, apoio intensivo na loco-
moção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares;
VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação 
Especial EMEE: reorganizar as Escolas Municipais de Educação 
Especial na perspectiva da educação bilíngue;
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e 
implementação do Programa Inclui nos alunos e unidades 
escolares, bem como avaliar e acompanhar os processos de 
aprendizagem do público-alvo da educação especial.
Art. 3º O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes 
ações:
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On 
Line - Sistema EOL e inclusão das informações que apontem as 
necessidades funcionais de cada aluno;
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis 
pela Sistema EOL de cada DRE, contendo. as especificações dos 
quadros de deficiência, TGD ou altas habilidades/superdotação 
do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro;
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento 
dos dados de cada DRE, para a apresentação das alterações 
efetuadas no Sistema EOL a serem repassadas às unidades 
educacionais;
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados 
dos alunos beneficiados pelo Programa lnclui.
Art. 4º O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações:
I - ampliação do número de SAAIs existentes;
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e 
materiais adequados à demanda à qual se destinam;
Ill - definição pelo Poder Executivo do módulo mínimo do 
pessoal que integrará a equipe do CEFAl, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE,
IV -.celebração de convênios com instituições de educação 
especial que atendam os critérios estabelecidos pelo Poder 
Executivo e ofereçam atendimento educacional especializado. 
aos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdo-
tação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e 
atividades de enriquecimento curricular,
Art. 5º Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos:
I - formação específica para os professores que atuarão nos 
serviços de educação especial;
II - formação continuada para os profissionais de educação 
que já atuam nos serviços de educação especial e para os que 
atuam na rede regular, com vistas ao constante aprimoramento 
de suas ações.
Art. 6º O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em:
I - acessibilIdade arquitetônica: prédios e instalações;
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos 
e materiais específicos;
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, 
braile e Língua BrasiIeira de Sinais - Libras,
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, 
quando necessário.
§ 1º A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção 
da acessibilidade aos alunos cadeirantes, com mobilidade 
reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante a eliminação 


